
Primeiro turno mostra crescimento do PT
Crescimento do primeiro turno tem que ser confirmado no segundo

Crescimento no Norte. Comemoração do PT em Rio Branco, no Acre; partido ganhou em 45% dos municípios do estado.

M
arcos Vicentti/Folha Im

agem

Diferença aparente. Polarização eleitoral disfarça proximidade política de Bush e Kerry.

Eleições nos EUA deixam esquerda sem opção
As eleições de  2 de  n o ­

vembro nos Estados Unidos 
colocam  os militantes de es­
querda num a encruzilhada. 
Há os que não  apoiam  nin­
guém , o s  q u e  v o ta rão  em  
Ralph Nader, do Partido Ver­
de, e os que defendem o  voto 
útil em  John Kerry. O único 
co n sen so  é a necessid ad e  
do fortalecimento das mobi­
lizações sociais. A situação 
fica ainda pior por conta do 
sistema eleitoral norte-am e­
ricano, q u e  favorece o  bi- 
partidarism o e to rna a elei­
ção  ex trem am ente  d ep e n ­
dente do poder econômico.
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As eleições municipais m os­
traram  que nos últimos anos o 
PT cresceu e ampliou sua pre­
sença . No prim eiro  tu rn o  do  
pleito de 2000, o  PT havia sido a 
q u a rta  legenda m ais vo tada; 
d e s ta  vez foi a prim eira, com  
mais de 16 milhões de votos. Ao 
m esm o tem po, o partido  p as­
sou de 178 para 400 prefeituras 
eleitas, concorrendo ainda em 
24 segundo turnos. O partido  
teve um resultado desigual entre 
as regiões, com bons desem pe­
nhos no Sul e Norte, crescimen­
to  no Centro-Oeste, m as insta­
bilidade no Nordeste e Sudeste. 
Apesar de só ser possível con­
solidar o balanço após o  segun­
do  tu rno , tam b ém  é possível 
identificar a polarização com  o 
PSDB, que se firma com o a prin­
cipal força da direita.
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Entrevista. Paul Singer analisa política econômica e defende mudanças.

"Economia popular deve ser o centro deo'
(?

P artic ipando  do  G overno 
|  Federal, Paul Singer batalha por 

concepções de  econom ia que 
revelam as suas convicções so ­
cialistas. O econom ista ocupa 
atualm ente a Secretaria Nacio­
nal de  Econom ia Solidária no

M inistério do  Trabalho, onde 
tem  colocado em prática muito 
do  que já escreveu e lecionou 
sobre o  tem a. N essa conversa 
com  o  D em ocracia Socialista , 
ele com enta a política econômi­
ca, se diz convicto de que deve

nosso programa"
haver controle de capitais e ex­
plica por que considera que o 
centro de um program a de e s ­
querda  socia lis ta  deveria ser 
fortalecer a econom ia popular.

Bancários, 
petroleiros e 
metalúrgicos

lutam por 
melhores 

condições de 
trabalho.

Páginas 5 e 6 Página 7
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Livio, o nosso mais querido dinossauro
A perda de um camarada ímpar, com 81 anos de lutas.De luto.

Livio Maitan morreu no dia 
16 de setembro, em Roma. Nas­
cido  em  Veneza, em  1923, se  
tornou politicam ente ativo du­
rante a ocupação nazista da Itá­
lia. Em 1947, ingressou no Movi­
m ento  T rotskista Italiano, no 
qual perm eneceu com o lideran­
ça durante toda a vida.

Participou da fundação do 
Partido da Refundação Comu­
nista, em 1991, sendo eleito líder 
do  partido  con tinuam ente de 
1991 a 2002.

Numa publicação recente, 
La S trada  P ercosa (A es trad a  
percorrida), Maitan argum enta 
veem ente contra a visão de que 
as d e rro tas  do  socialism o no 
século XX eram "inevitáveis", e 
fortem ente a favor da visão que 
a possib ilidade do  socialism o 
perm enece aberta.

Em sua memória, a Dem o­
cracia Socialista publica a s e ­
guinte nota:

"Em prim eiro lugar q u ere ­
m os externar o nosso  mais cari­
nhoso abraço aos familiares do 
Livio e a todos os seus com pa­
nheiros e com panheiras do Par­
tido da Refundação Comunista 
da Itália.

A esperança na corda bamba
Olhar acurado. Juarez Guimarães propõe paradigma republicano para o governo.

E stá  s e n d o  la n ç a d o  pela  
E ditora  da  F u n d ação  Perseu  
Abramo o livro A Esperança Equi­
librista -  O Governo Lula em Tem­
pos de Transição, de Juarez Gui­
m arães . No livro, c o m p o s to  
por 13 ensaios, G uim arães se 
propõe a tarefa de estabelecer 
um  cam po analítico para um a 
avaliação do  G overno Lula. A 
opção  feita é observar o  po ten­
cial de  transição  de  um p ara­
digma neoliberal para um para­
digma republicano, a partir de 
seu principal agente potencial 
da transição -  o  próprio gover­
no -  e en tão  en tender se  es ta  
transição está sendo feita, para 
se com preender o  que se está  
m udando no m odelo de E sta­
do. Ou o  que não se  está.

Para o p e ra r  e s sa  análise , 
G uim arães faz um a crítica ao  
neoliberalism o e  às su as  for­
m as de  renovação ap ó s a der­
rota de José Serra em 2002. Ele 
identifica Fernando H enrique
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Alguns de nós conhecem os 
Livio M aitan na década de 80 
nas reuniões da IV Internacio­
nal. Além de velho dirigente da 
IV e de seu vivo in teresse pela 
política revolucionária, cham a­
va nossa atenção seu gosto pelo

Cardoso com o o principal ator 
da recente tentativa de reposi­
ção da agenda neoliberal. Essa 
constan te  tensão  entre o para­
digm a neoliberal e o  paradig­
ma republicano move o  livro e 
estabelece um em bate perm a­
n en te  n o s  d iferen tes cam pos 
de atuação  do  governo, seja na 
po lítica , na  eco n o m ia  ou na 
cultura.

Em meio a tem as com o po ­
lítica econôm ica, reforma agrá­
ria e desenvolvim ento, o  livro 
traz dois ensaios sobre cultura 
brasileira, num a leitura de que 
no plano da cultura já teria se 
feito a repub lican ização . Em 
um d e sse s  ensaios, "O Bardo 
M estiço e a revolução brasilei­
ra", o autor resgata a contribui­
ção  de  Mário de  A ndrade e o 
aproxim a de  Gramsci, obser­
vando  a civilização brasileira 
com o p o te n c ia lm e n te  c o n s ­
truída fora dos parâm etros an- 
glo-saxões.

E-MAIL:

futebol. Não só de ver, com en­
tar, mas tam bém  de jogar.

Foi som ente durante a reali­
zação do Fórum Social Mundial, 
em Porto Alegre, no ano de 2001, 
que Livio pode conhecer parce­
la significativa dos militantes da

Triplo papel
A obra de Juarez Guimarães 

vem para cumprir três papéis: o 
prim eiro, de  e s ta b e le c e r  um 
cam po analítico; o  segundo, fa­
zer a leitura das potencialidades 
futuras do governo; por último, 
o livro se propõe a estabelecer 
um  contraditório  perm anen te  
com  a agenda neoliberal prota­
gonizada pelo  PSDB. G uim a­
rães faz ainda, na terceira parte 
de sua obra, um a leitura das tra­
dições republicanas brasileiras. 
"O encontro  dessas  trad ições 
podería dar legitimidade a essa 
transição, poderia impulsioná- 
la", analisa ele.

As c o n s ta n te s  po lêm icas 
com  os intelectuais vinculados 
ao  cam po neoliberal são  ap e ­
nas um dos elementos que com ­
põem  a obra. Ao perceber no 
governo Lula a continuidade do 
m odo de regulação da m acro­
econom ia praticado durante os 
d o is  m an d a to s  de  F ernando

Democracia Socialista. Foi num 
ato político para lançam ento de 
um livro de Raul Pont, sobre D e ­
mocracia Participativa’. Lá está­
vamos reunidos centenas de mi­
litantes ligados à IVe Livio assim 
se apresentou: D evo ser o mais 
velho dinossauro aqui presente'. 
Neste mesmo ano de 2001, Livio 
retornou ao Brasil para partici­
par da Conferência Nacional da 
Democracia Socialista. Era nos­
so convidado ilustre, o que tal­
vez tenha lhe dado  ainda mais 
energia para participar intensa­
m ente dos debates. Polemizava 
com  maestria, vigoroso na for­
ma e generoso com os oponen­
tes. Sábio, pois permitia o  direi­
to  à dúvida sobre seus próprios 
argumentos.

Livio deixa para to d o s nós 
um grandioso exemplo de vida. 
Felizmente fez o favor de deixar 
escrita sua trajetória militante, 
em livro publicado em 2002. Se 
a revolução é a idéia mais alta da 
política -  citando Fausto Berti- 
n o tti  - ,  Livio viveu o s  ideais 
mais belos da humanidade apai- 
xonadam ente”.
Coordenação Nacional da Democra­
cia Socialista

Henrique Cardoso, Juarez Gui­
m arães não se limita a avaliar o 
governo, mas indica os limites a 
serem superados, com o aponta 
Marilena Chauí em seu prefácio 
para o livro:

"Este livro, lúcido, não nos 
o fe rece  a p e n a s  p a râ m e tro s  
para a avaliação política do  go­
verno Lula, m as tam bém  indica 
que limites esse  governo preci­
sa transpor para concretizar a 
esperança nele depositada e de 
que saltos será capaz para equi­
librá-la, pois se o  cam po move­
diço e instável das circunstân­
cias ensina que o político nave­
ga sem  m apas, ensina tam bém  
que um a política só  é g rande 
quan d o  a virtu dobra a capri­
chosa fortuna -  nom e com  que 
a tradição ético-política desig­
nou a contingência e a adversi­
dade -  e quando seu cam inho 
tem  rum o, g u ia n d o -se  pe la  
bússola da justiça e pela estre­
la da emancipação".

Lei de Biossegurança 
O Senado aprovou no início do 
mês o substitutivo do senador 
Ney Suassuna (PMDB-PB) para 
o projeto de lei de biossegu- 
rança. A versão aprovada é 
uma grande derrota para o 
movimento ambientalista, pois 
na prática libera o plantio de 
transgênicos, e dá à CTNBio, 
um colegiado de cientistas, o 
poder de tomar importantes 
decisões sobre o tema, esva­
ziando as atribuições do Minis­
tério do Meio Ambiente e da 
Saúde. O projeto volta agora à 
Câmara dos Deputados.

A esperança equilibrista

A (Esperança (Equilibrista
O  governo lu la  em tempos de transição

Juarez Guimarães

A Editora da Fundação Perseu 
Abramo acaba de lançar o livro 
A Esperança Equilibrista, reu­
nião de ensaios de Juarez Gui­
marães (ver texto ao lado). A 
obra pode ser adquirida pela 
Internet, no sítio da Fundação 
Perseu Abramo. 
www.fpabramo.org.br

FSM2005
Já estão abertas as inscrições 
para o V Fórum Social Mundial. 
O prazo final para inscrição de 
atividades é 10 de novembro; 
indivíduos e organizações tem 
até o dia 30 de novembro. 
Mais informações: 
www. inscricoesfsm .org. br

Demscracia_____
Democracia Socialista é o jornal 
da Democracia Socialista, Tendência 
do Partido dos Trabalhadores, 
publicação do Instituto de 
Comunicação, Estudos e Formação 
Isaac Akcelrud
Equipe editorial;
Nalu Faria, Caio Galvão,
Carlos Henrique Árabe,
Juarez Guimarães, Lúcio Costa, 
Robinson Almeida e 
Waldemir Catanho 
Editor:
Carlos Henrique Árabe
Editor assistente;
João Brant
Projeto gráfico e diagramação:
Caco Bisol
Jornalista Responsável;
João Brant -  Mtb 33.748 DRT/SP 
Fechamento: 8 de outubro de 2004

Assinaturas
Receba todo mês o seu 
Democracia Socialista
em casa, e aproveite para 
contribuir com a tendência. 
Preencha a ficha abaixo e 
envie junto com cheque 
nominal para ICEF - IA.
Rua Albuquerque Lins, 635 
cj. 91 - Sta. Cecília - São 
Paulo/SP - CEP 01230-001 
Fone (11) 3667-3476 
Fax (11) 3666-5550 
emtemposp@uol.com.br

Visite 
a  página 

daDS
www.democraciasocialista.org.br
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Primeiro turno, primeiro balanço
Avaliação preliminar. PT cresce, ganha seis capitais, e polariza nacionalmente com o PSDB.

P assad o s  p o u c o s  d ias do 
primeiro turno das eleições mu­
nicipais, quando nem  todos os 
dados estão  organizados e com 
um segundo turno decisivo pela 
frente, as avaliações são, neces­
sariam ente, parciais e  provisó­
rias. Com essas ressalvas, pode­
m os destacar aqueles que pare­
cem  ser alguns d os principais 
pontos de um balanço inicial.

O crescimento do PT
O PT foi o  partido mais vota­

do no primeiro tu rno  e  experi­
m entou um  expressivo cresci­
m ento  em relação às eleições 
de 2000. Venceu já no primeiro 
turno em seis capitais, com des­
taque para Belo Horizonte e Re­
cife. A presentou um crescimen­
to  significativo em  vários e s ta ­
dos, com o é o  caso  de Minas 
Gerais.

Passou  ao  seg u n d o  tu rn o  
em  nove capitais den tre  as 15 
com  seg u n d o  tu rn o  (além de 
com por a chapa com o vice do 
PSB em  M aceió): S ão  Paulo,

-’5"
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Porto Alegre, Belém, Fortaleza,
Curitiba, Vitória, Goiânia, Cuia­
bá e Porto Velho. Está no segun­
do  turno em quinze das outras 
vinte e nove cidades com  mais 
de  200 mil eleitores em  que a 
disputa prossegue. Nesta situa­
ção estão  Caxias do Sul, Santo 
André, Santos, Diadema, Nite­
rói, Contagem, dentre outras.

De outro lado, sofreu derro­
ta s  im portan tes tam bém . Por 
pequena margem não passou ao 
segundo  tu rno  em  Salvador e 
Campinas. Cresceu m enos que a 
expectativa nas cidades médias

e pequenas. E deve ser observa­
do com atenção o resultado ob ­
tido  em grandes cen tro s com  
mais de 200 mil eleitores defini­
dos em primeiro turno, nos quais 
o partido  obteve poucas vitó­
rias, com destaque para Guaru- 
lhos e Olinda (sendo a chapa en­
cabeçada pelo PCdoB).

Polarizações com bloco de FHC
Apesar da variedade de situ­

ações nas principais cidades, a 
polarização mais im portante e 
consistente é a que opõe a es-

querda ao antigo bloco de sus­
ten tação  de  FHC, com  o PT e 
PSDB sendo os principais parti­
dos organizadores dos dois p ó ­
los em choque.

No segundo turno, em Por­
to  Alegre o PT enfrenta o PPS, 
que expressa esse alinhamento 
à direita na figura de Fogaça, ex- 
lider de  FHC; em  Fortaleza, o 
PFL; em Belém, o  PTB apoiado 
pelo governador do  PSDB; em 
São Paulo, o  PSDB; em Curitiba, 
o PSDB. Em Belo Horizonte, o
PT venceu o PSB, que foi apoia­
do  pelo  governador do  PSDB.

vice de JoséSerranaúltimaelei- 
ção presidencial.

Dimensão nacional
As eleições m unicipais le­

vantaram  diversas expectativas 
sobre a d im ensão nacional da 
disputa e sua com binação com 
o  cará ter local da eleição. Na 
maioria das cidades, o debate  
esteve cen trado  nas q uestões 
locais. Não deve ser subestim a­
do, no entanto, que m esm o em 
uma situação de pouca nitidez 
programática da disputa, a base 
de  su s te n ta ç ã o  do  PT ten h a

Votação em 2000 -primeiro turno S
Em Recife, o PT d e rro to u  o 
PMDB d o  governador Jarbas 
V asconcelos, que  q u ase  foi o

sido as cam adas m ais pob res 
da popu lação  e  a do  PSDB as 
cam adas mais ricas.Partidos Votos % válidos

PSDB 13.518.346 16,00
PMDB 13.257.650 15,70 Votação em 2004 - primeiro turno
PFL 12.973.544 15,40
PT 11.938.734 14,10 Partidos Votos % válidos
PPB 6.812.742 8,10 PT 16.322.404 17.16
PTB 5.803.421 6,90 PSDB 15.726.676 16.53
PDT 5.611.888 6,60 PMDB 14.242.237 14.97
PSB 3.861.987 4,60 PFL 11.228.513 11.80
PPS 3.506.619 4,10 PP 6.096.563 6.41
PL 2.541.572 3,00 PDT 5.563.138 5.85
PSD 1.271.071 1,50 PTB 5.253.900 5.52
PV 644.638 0,80 PL 5.020.746 5.28
PSC 533.550 0,60 PPS 4.941.920 5.20
PC do B 382.827 0,50 PSB 4.475.086 4.70
PSL 283.118 0,30 PV 1.367.642 1.44
PRONA 235.314 0,30 PC doB 889.065 0.93
PMN 220.231 0,30 PSC 509.843 0.54
PRP 182.359 0,20 PRP 448.463 0.47
PST 176.931 0,20 PHS 431.285 0.45
PT do B 151.914 0,20 PMN 405.332 0.43
PHS 146.880 0,20 PSDC 374.456 0.39
PSDC 139.195 0,20 PSL 336.735 0.35
PSTU 98.387 0,10 PTC 316.098 0.33
PRTB 70.000 0,10 PRTB 235.992 0.25
PTN 43.193 0,10 PRONA 221.141 0.23
PGT 25.923 0,00 PT do B 220.592 0.23
PRN 25.464 0,00 PSTU 183.562 0.19
PAN 18.584 0,00 PTN 138.392 0.15
PCO 14.116 0,00 PAN 115.517 0.12
PCB 9.824 0,00 PCO 42.836 0.05
TOTAL 84.500.022 100,00 PCB 19.174 0.02
Fonte: GTE nacional Fonte: GTE nacional

Tam bém  é  possível que em 
v á ria s  s itu a ç õ s  d e  s e g u n d o  
tu rn o  o  d eb a te  supere  o  limi­
ta d o  e  rebaixado crivo progra- 
m ático que ocorreu  no  prim ei­
ro turno.

A inda q u e  na m aioria das 
cidades o debate  tenha centra­
do nas qu estõ es  locais, o sen ­
tido  nacional d e s ta s  e le ições 
em erge das polarizações cons­
titu ídas e da projeção d o s  re­
su ltados para o quadro  da dis­
puta  nacional. O fato de a p o ­
larização cen tral no prim eiro 
turno (prosseguindo no segun­
do turno) te r ocorrido en tre  os 
b locos liderados pelo PT e p e ­
lo PSDB é que define o  caráter 
nacional da disputa. Este sen ­
tid o  deve se  ac e n tu a r no  s e ­
gundo turno.

Prefeitos eleitos - 2004
Partidos Eleitos
PT 400
PSDB 861
PMDB 1.051
PFL 790
PP 550
PDT 299
PTB 422
PL 380
PPS 302
PSB 173
PV 55
PC do B 10
PSC 25
PRP 37
PHS 26
PMN 31
PSDC 12
PSL 25
PTC 16
PRTB 12
PRONA 7
PTdoB 23
PTN 5
PAN 1
Fonte: GTE nacional

Tania M
einerz
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Os diferentes sotaques do PT pelo Brasil
Resultado geral é bom, mas desempenho é desigual nas diferentes regiões.Altos e baixos.

A distribuição dos votos do 
PT nacionalmente m ostra que o 
aum ento no núm ero de prefei­
turas eleitas se  deveu principal­
m ente ao bom  desem penho em 
d e te rm inados e stad o s, com o 
Minas Gerais e Rio G rande do 
Sul. Pode-se destacar tam bém  
o crescim ento na Bahia, na re­
gião Norte -  especialm ente no 
Pará - ,  no Paraná e em  Santa 
Catarina. A pesar do crescimen­
to geral no número de prefeitu­
ras e no total de votantes, o de­
sem penho do PT foi bem  dife­
rente de região para região.

O N orte do  país assistiu  a 
um  crescim ento  considerável 
do partido. No Pará, o PT elegeu 
18 prefeituras, incluindo muni­
cípios im portantes com o San­
tarém  e Parauapebas, onde Dar­
ci Lerm en venceu com  63,6% 
dos votos. O PT ainda disputa o 
segundo turno  na capital, com 
Ana Júlia en fren tan d o  Ducio- 
m ar Costa, do  PTB. No Acre, de 
um  to tal de  22 m unicípios, 10 
elegeram prefeitos petistas, in­
cluindo a capital Rio Branco. O 
partido  ainda ganhou em Ma­
capá, no Amapá, e Palmas, no 
Tocantins, e disputa o segundo 
tu rno  na capital de Rondônia, 
Porto Velho.

Nos estad o s da região Sul, 
o d e s e m p e n h o  ta m b é m  foi 
bom. No Paraná e Santa Cata­
rina, o PT conseguiu inserção 
em  d iv e rso s m u n ic íp io s p e ­
q u en o s , am p lian d o  su a  p re ­
sença. Foram 28 prefeitos elei­
tos no Paraná e 24 em Santa Ca­
tarina. Ali houve tam bém  a elei­
ção de prefeitos em municípios 
de  m édio porte, com o Criciú­
ma, Concórdia e Itajaí, em bora 
ten h a  p e rd ido  em Blumenau, 
o n d e  governava. No segundo 
turno, o  PT disputa quatro das 
m a io res  c id ad es  do  P araná: 
Curitiba, Ponta Grossa, Londri­
na e Maringá.

O Rio Grande do Sul já saiu 
do primeiro turno com  43 pre­
feitos petistas. O partido  ven­
ceu em  m unicípios im portan ­
tes, com o São Leopoldo, Via- 
mão, Bagé, Santa Maria, Grava- 
ta í e C achoeirinha. D estaque 
tam bém  para o com panheiro  
Vilson R oberto , e le ito  p ara  a 
prefeitura de Cruz Alta. O PT 
ainda participa do segundo tur­
no em Caxias do Sul, Pelotas e 
Porto Alegre. Caxias, aliás, m os­
tro u  a p ro v ação  à g e s tã o  de 
Pepe Vargas, e a candidata Ma- 
risa Formulo foi para o segundo 
tu rn o  em  prim eiro lugar, com  
41,4% dos votos.

Já em  P o rto  A legre, Raul 
Pont saiu vencedor do primeiro 
turno, com  37,6%, mas terá uma 
dura batalha contra José Fogaça 
no segundo. A vitória do quinto 
m andato petista na capital gaú­
cha dependerá da presença da 
militância nas ruas.

Na raça. Luizianne Lins contraria as pesquisas, alcança 22,3% dos votos e disputará o segundo turno em Fortaleza.

No Ceará, Luizianne brilha
No Ceará, brilhou a estrela 

de Luizianne Lins na capital For­
taleza. Até alguns dias antes da 
eleição, ela aparecia em 4° lugar 
nas pesquisas, mas a militância 
pe tista  levou Luizianne ao  se ­
gundo turno, a ap en as 4% do 
primeiro colocado. O PT ainda 
elegeu 11 prefeituras no estado.

Na Bahia, o  PT conquistou 
municípios im portantes, com o 
Camaçari, Alagoinhas, Ilhéus e 
Vitória da Conquista. Em Cruz 
das Almas, o com panheiro Or­
lando Peixoto Pereira Filho foi 
eleito com 56,1% dos votos. O

Resultados do 1° turno / Municípios onde o PT disputará o 2° turno
Município 1° colocado 2° colocado
Anápolis
Belém
Cariacica
Caxias do Sul
Contagem
Cuiabá
Curitiba
Diadema
Fortaleza
Goiânia
Londrina
Maringá
Mauá
Niterói
Nova Iguaçu
Osasco
Pelotas
Ponta Grossa
Porto Alegre
Porto Velho
Santo André
Santos
São Paulo
Vitória
Fonte: GTE Nacional - PT

m unicípio de P in tadas confir­
mou o apoio à prefeitura de Neu- 
sa Borges e elegeu Valcyr Rios.

A capital de Sergipe, Araca­
ju, teve Marcelo Deda eleito com 
mais de 70% dos votos válidos. 
Em Recife, no e s ta d o  de Per­
nambuco, João Paulo teve qua­
se 500 mil votos e tam bém  saiu 
eleito no primeiroturno.Emou- 
tros estados do Nordeste os re­
sultados foram piores. Em Ala­
goas, Paraíba, Rio G rande do 
N orte, Piauí, M aranhão, o PT 
não  ob teve  b o n s  resu ltad o s, 
tendo inclusive perdido a prefei­
tura de Imperatriz neste último.

PSB 34,6%
PTB 48,9%
PT 44,3%
PT 41,4%
PSDB 42,1%
PSDB 36,2%
PSDB 35,1%
PSDB 48,5%
PFL 26,6%
PMDB 47,5%
PSL 32,1%
PT 28,4%
PT 45,7%
DT 4 »  no/„I 1 /V
PT 48,1%
PT 46,6%
PT 36,0%
PSDB 44,3%
PT 37,6%
PT 32,0%
PT 46,4%
PT 38,6%
PSDB 43,5%
PT 37,2%

Na região C entro-O este, o 
PT cresceu, tendo eleito 16 pre­
feituras no Mato Grosso do Sul, 
entre elas Dourados, e chegan­
do ao segundo turno em Cuia­
bá. Em Goiás, o partido disputa 
o  segundo turno nas duas prin­
cipais cidades, Goiânia e Aná­
polis.

Instabilidade no Sudeste
O desem penho nos quatro 

e s tad o s  da região S udeste  foi 
desigual. Minas Gerais foi o e s ­
tado  que mais elegeu prefeitos 
petistas. Foram 86 municípios, 
incluindo a capital, Belo Hori­

PT 26,8%
PT 32,7%
PSDB 29,6%
PMDB 35,7%
PT 39,9%
PT 33,6%
PT 31,2%
PT 44,1%
PT 22,3%
PT 23,0%
PT 27,2%
PP 24,7%
PV 39,6%
PMDB 22,5%
PMDB 39,1%
PSDB 43,6%
PPS 30,1%
PT 40,5%
PPS 28,3%
PSB 30,8%
PSDB 42,3%
PMDB 28,6%
PT 35,8%
PSDB 34,9%

zonte, em que Fernando Pimen- 
tel obteve quase 70% dos votos 
válidos. No entanto, o partido, 
que ainda disputará o segundo 
tu rn o  em  C ontagem , perdeu  
em  dois im p o rtan tes  m unicí­
pios que governava, Ipatinga e 
Governador Valadares, sendo a 
d e rro ta  n e ssa  últim a p o r 631 
votos.

No estad o  de São Paulo, o 
PT renovou o m andato em Gua- 
rulhos, A raraquara e São Car­
los. Ainda assim , o  d esem p e­
nho em 3 de outubro foi aquém 
d o  e sp e ra d o , te n d o  p e rd id o  
prefeituras de c idades im por­
tantes, com o Franca, Piracicaba 
e Ribeirão Preto, além de Cam­
pinas, onde por pouco Luciano 
Zica n ão  chegou ao  seg u n d o  
turno. Além da capital e de San­
tos, o PT disputa o segundo tur­
no em quatro cidades da Gran­
de  S ão  Paulo: S an to  A ndré, 
Osasco, Mauá e Diadema.

Entre as grandes cidades do 
interior do estado, o  destaque 
fica m esm o para  A raraquara, 
que  reelegeu  o  com panheiro  
Edinho Silva. Em Várzea Paulis­
ta, E duardo Tadeu Pereira foi 
eleito com  54,6% dos votos. Na 
Grande São Paulo, além de Gua- 
rulhos, Embu e Suzano tam bém  
elegeram prefeitos petistas.

No Rio de Janeiro o  desem ­
penho foi ruim. O partido está  
no  se g u n d o  tu rn o  em  Nova 
Iguaçu e Niterói. No E spírito  
Santo, o PT vai ao segundo tur­
no em Cariacica e na capital, Vi­
tória, o nde  João C oser ficou à 
frente no  prim eiro tu rn o  com  
37,2% dos votos.
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Caminhos e descaminhos da economia
A história de Paul Singer 
revela sua coerência e 
dedicação na construção 
de uma opção socialista 
para o Brasil. Professor 
da Faculdade de Econo­
mia e Administração da 
USP, estudioso há anos 
dedicado ao tema da 
economia solidária, 
Singer ocupa atualmente 
a Secretaria Nacional que 
trata  do tema, no Minis­
tério do Trabalho e 
Emprego. Nessa entre­
vista, ele analisa a atual 
política econômica do 
Governo Federal, fala 
sobre as políticas de 
crédito e de redistri- 
buição de renda e aponta 
caminhos para a atuali­
zação de um programa 
de economia para a 
esquerda socialista.

A política econômica em curso tem  
permitido um certo crescimento econô­
mico; ao mesmo tempo impõe restrições, 
um crescim ento lim itado. Como você 
avalia essa relação?

Talvez seja o p o rtu n o  fazer 
um a reconstituição. O governo, 
no  seu  prim eiro sem estre  de 
gestão, colocou com o priorida­
de  co nqu ista r a confiança do  
m ercado financeiro. Queria-se 
de todas as formas reduzir a in­
flação, que chegou a cerca de 
20% anualizada, em função da 
fuga de capitais em 2002. A co­
tação  do dólar caiu bastan te  e 
as  p re ssõ es  inflacionárias fo­
ram amenizadas.

O responsável por isso não 
foi nem o superávit primário nem 
a enorme taxa de juros -  que nós 
ainda aum entam os. Foi, sobre­
tudo, a volta dos dólares ao país. 
Isso deu certo a um custo social 
trem endo . A um entou p o r um 
longo período o desem prego, 
que já estava altíssimo, e tam ­
bém  a exclusão e a pobreza.

Em julho de  2003, houve 
m udança na política econôm i­
ca, que em  geral não  se  regis­
trou. O governo com eçou a fa­
zer um a política expansiva de 
crédito voltada para os mais p o ­
bres. O mais im portante é que 
foi criada um a conta simplifica­
da para p esso as  que não  têm  
acesso  a serviços bancários.

Como funcionam essas contas?
O teto  para depósitos nesta 

conta é de mil reais. Após três 
m eses, a Caixa Econômica Fe­
deral oferece crédito até 600 re­
ais. Cada banco p ode  usar até 
2% do total de depósitos à vista 
para em prestar aos depositan- 
te s  n e s ta s  c o n ta s  ou  e n tã o  
transferir o valor a entidades de 
m icro-crédito. Paga-se 2% ao 
m ês de juros, e não tem  venci­
m ento. E ntão você p o d e  ficar 
u sa n d o  e s s e s  600 reais, p o r 
exemplo, com o capital de giro 
para o  teu  trabalho.

Do ponto de vista de abertu­
ra de contas, foi um estouro. Na 
Caixa Econômica Federal, abri- 
ram -se 1 milhão de contas em 
m enos de seis meses. Dois mi­
lhões de contas até m eados de 
2004. O Banco do Brasil criou o 
Banco Popular do Brasil, que só 
começou a funcionar esse ano, e 
que está com 1 milhão de contas; 
ou seja, no total são 3 milhões de 
contas. Isso não é pouco.

Que outras medidas de  estímulo ao 
crescimento foram tomadas?

Cooperativas de créditos fo­
ram facilitadas bastante, estão se 
multiplicando. Dado que o gover­
no está mantendo a taxa de juros 
alta, a cooperativa de crédito é 
uma alternativa maravilhosa para 
gente pobre. Só que é uma coisa 
demorada. Até você montar uma 
cooperativa de crédito, criar con­
fiança, aprender a operar de for­
ma dem ocrática, não é de um 
momento para o outro.

Enfim, essas iniciativas vol­
tadas aos mais pobres aum en­
taram  o  volume de créditos a ju­
ros muito baixos. E a taxa Selic 
foi reduzida de 26,5% para 16%. 
Isso é bastante. Então, o cresci­
m ento  aco n teceu , a inda  que 
bem  mais tarde do que nós es­
peravamos. Nessa altura, a eco­
nom ia e s tá  c re scen d o  m uito 
mais do  que os 3,5% previstos 
originalmente, está mais próxi­
ma de crescer 5% do que 3,5%.

Infelizm ente isso  levou o 
Banco Central a priorizar nova­
m en te  o co m b a te  à inflação. 
Voltaram à p o s tu ra  prévia de 
2003, que é uma postura reces­
siva. Eles entendem  que há pe­
rigo de a inflação escap a r do 
controle. E, nessa visão, o  único 
jeito de evitar isso -  porque não 
p o d e  intervir nos p reços, é o 
m ercado que tem de decidir -  é

0 desemprego 
acaba sendo um 
elemento base 

da política 
anti-inflacionária

você esfriar a econom ia inteira. 
É mais ou m enos o que é feito 
na Europa ou nos Estados Uni­
dos, e q u e  e s ta m o s  fazendo  
aqui também.

Quais os principais sintomas disso?
Basicamente a subida da ta ­

xa de juros e o  aum ento do su­
perávit primário. Os dois vão na 
mesma direção, de esfriar a eco­
nomia tendo em vista reduzir a 
pressão sobre os preços. Minha 
im pressão  é que  se  o cresc i­
m ento  fosse perm itido, fosse 
m ais in tenso, haveria algum a 
p ressão  inflacionária efetiva­
m ente; m as isso  daqui a dois 
anos, não agora. Eles estão  an ­
tec ipando  um a situação  p o s ­
sível, m as que  não  a c o n tece ­
rá num futuro próximo.

As p ressõ es  inflacionárias 
hoje vêm dos preços indexados, 
o que não deveria haver. Os sa­
lários não estão  indexados, em 
com pensação  os serviços pú­
blicos privatizados estão, e por 
um índice enviesado para cima. 
Isso não é pressão de dem anda 
coisa nenhuma, isso é pressão 
de custos contratualm ente en­
viesados. Além disso, há o p e ­
tróleo encarecendo.

Portanto, essas medidas não 
são anti-inflacionárias, porque 
elas não estão  sendo  adequa­
d as para  en fren ta r o  tip o  de 
pressões que nós estam os ten ­
do. O que nós deveriamos é ou 
desindexar os serviços públicos 
ou no mínimo usar um indexa- 
dor mais adequado, que é o  ín­

dice de preços ao  consumidor. 
O que dá para esperar agora é 
que o  crescimento da economia 
brasileira vai moderar, não  vai 
chegar ao que poderia chegar 
se a política fosse de estímulo.

E quais as conseqüências d ire tas  
dessa política?

Em agosto , o desem prego  
aum entou e a renda dos traba­
lhadores diminuiu. Isso depois 
de três m eses bons, em que o 
desem prego estava caindo e a 
renda dos trabalhadores estava 
subindo. Isso  é p reocupan te . 
Como as atas do  COPOM já di­
ziam que eles queriam aum en­
tar a taxa de juros, isso pode ter 
desanim ado os investimentos.

Vamos esperar os dados de 
setem bro e outubro para ver o 
que acontece, m as tudo leva a 
crer que se está  praticando uma 
política m acro-econôm ica que 
limita o crescimento da econo­
mia brasileira a m enos de 5%.

O que me preocupa é que na 
verdade um a das m ais im por­
tan tes fontes de inflação conti­
nuam  sendo os salários. Os tra­
b a lh ad o res  tiveram  p e rd as  e 
agora se mobilizam; olha a gre­
ve dos bancários, as greves dos 
metalúrgicos, a greve do Judiciá­
rio. Só três m eses de queda do 
desem prego já permitiram criar 
um am biente em que os traba­
lhadores saíram para a luta.

Isso é notável, m as acende o 
alerta vermelho no Banco Cen­
tral. Eles não  dizem  isso, m as 
essa é a preocupação maior. Se 
a lg u m a s  c a te g o r ia s  c o n s e ­
guem  aum ento, é óbvio que as 
outras tam bém  vão querer. Se 
você tiver aum entos reais aci­
m a da  in flação  rec u p e ran d o  
perdas generalizadas, isso bate 
nos preços.

D essa  m aneira, o  d e se m ­

prego acaba sendo um elem en­
to  base da política anti-inflacio­
nária. Isso  con trad iz  fro n ta l­
m ente  o que  o  governo quer: 
que o  desem prego caia, e caia 
muito. Então são  contradições 
que vão ter que ser discutidas e 
resolvidas pelo governo daqui 
por diante.

Tem havido pouca modificação no 
tocante à elevação e distribuição de ren­
da. Essa tam bém  é  uma barreira para o 
crescimento.

Vamos devagar porque isso 
é im portante. Renda não  é só 
salário. Salário é a renda da clas­
se  m édia brasileira. Os pobres 
n ão  ganham  salários; ou  são  
desem pregados, ou atuam  por 
conta  própria, ou até estão  no 
crime. Salário é de  quem  tem  
em prego, e isso  hoje é c lasse 
média. Os salários caíram, so ­
b re tu d o  com  as  p o líticas  de 
2001, 2002 e 2003, três anos re­
lativam ente recessivos. Então 
houve um a perda salarial da or­
dem  de 20%. Isso é trágico. Há 
o que recuperar, e há um espa­
ço a recuperar.

Q uando a econom ia cresce, 
os custos caem. O crescimento 
é deflac ionário , na verdade. 
Aproveita-se muito mais o capi­
tal fixo, e você tem  redução do 
custo unitário. Então ou os pre­
ços caem, ou você pode distri­
buir isso, por exemplo, para os 
trab a lh ad o res  que  vão gasta r 
enquanto  consum idores e vão 
alimentar mais o  processo. Mais 
tarde, isso vai ter um efeito infla­
cionário. E mais ta rde , d esd e  
que as vendas sejam boas, irão 
ap roveitar p ara  au m en ta r os 
preços e recuperar a margem de 
lucro deles.

Aí tem  que intervir, e existem 
várias propostas. A m elhor de 
todas elas é do Marinho, presi-
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dente da CUT, de retomar as câ­
maras setoriais. O governo pode 
tom ar essa iniciativa. Isso já fun­
cionou na época do Itamar, em 
92/93, e pode, no mínimo, dar 
um a b recada na inflação para 
garan tir m ais a lguns an o s  de 
crescimento. O ideal é chegar a 
cortar pela m etade os índices de 
desem prego que tem os hoje, ou 
mais. Isso é fundamental.

Isso se refere, portanto, aos sa lá ­
rios. E as políticas de redistribuição de 
renda?

A  parte  não salarial da p o ­
breza tem  que ser o alvo princi­
pal. E aí estão  se fazendo coisas 
a meu ver importantes, sobretu­
do o  Fome Zero e o Bolsa-Famí- 
lia, que vai atingir a té  o  fim do 
ano  que vem 11 milhões de fa­
mílias. Pelos dados que o gover­
no está  colocando, o programa 
é hoje três vezes maior do que 
no governo Fernando Henrique. 
Vai atingir o  equivalente a 20 ou 
25% das famílias brasileiras.

O efeito dessa transferência 
da renda pode ser um aumento 
da renda de trabalho dessa gen­
te, porque se injetam recursos 
razoavelmente im portantes nas 
áreas mais pobres, seja na perife­
ria das grandes m etrópoles ou 
em bo lsõ es de m iséria rurais. 
Imediatamente a agricultura fa­
miliar passa a ter mercado, au­
menta o preço dos produtos que 
eles estão  plantando. Esse au­
m ento de renda se transform a 
em consumo imediatamente. Os 
mais pobres são obrigados a gas­
tar rapidamente o que recebem, 
muitas vezes para sobreviver.

Um programa importante de 
redistribuição de renda é o Pro- 
naf (Programa Nacional de Agri­
cultura Familiar). Funciona como 
um em préstim o com subsídio. 
Eles só  precisam devolver 60% 
do  que foi em prestado , o que 
gera um aumento de renda. Co­
mo nós estam os multiplicando 
as cooperativas de crédito, esses 
recursos chegam realmente lá.

E como a Secretaria  Nacional de  
Economia Solidária tem atuado nessas 
questões?

Minha secretaria  faz parte  
desse panorama. Nós estam os 
conseguindo agora transferir re­
cursos sobretudo a grandes em-

De 2001 a 2003, 
houve uma perda 

salarial da 
ordem de 20%

preendimentos solidários, como 
Catende (PE). No caso de lá, não 
havia capital de giro, porque eles 
sofreram  inundações e incên­
dios em m om entos recentes. E 
eles conseguiram vender a safra 
de açúcar do ano que vem para 
o Fome Zero. Isso significa capi­
tal de giro a custo zero, porque 
eles recebem o dinheiro da safra 
antecipadamente.

Tam bém  a reforma agrária 
não som ente está  sendo acele­
rada, m as e s tá  havendo um a 
m udança de qualidade. O pes­
soal do Incra nos procurou, eles 
assumiram a econom ia solidá­
ria com o sendo a forma de me­
lhorar a qualidade dos assen ta­
m entos. O movimento já tinha 
feito isso, m as agora é política 
tam bém  do governo.

Há tam bém  um acordo com 
o  Ministério das Cidades para 
que a construção  de vivendas 
de interesse social seja feita por 
mutirão. E sempre que as pesso­
as estiverem interessadas, que a 
gente dê qualificação profissio­
nal aos mutirantes em constru­
ção  civil, inclusive ajudá-los a 
formar cooperativas de constru­
ção civil, se  houver interesse.

Está se  criando uma econo­
mia popu lar e fo rta lecendo  a 
que já existe.

Após as eleições teremos um período 
de balanço da conjuntura do país. Volta 
a discussão de qual o programa busca­
mos realizar, não só de  acordo com as 
condições, mas com a idéia de mudança. 
Você podería falar de  algum as idéias 
para uma atualização desse programa?

Quando estávam os na opo­
sição, disputando o  governo, a 
grande preocupação  dos eco ­
nomistas do PT era a fragilidade 
externa. Havia fugas frequentes; 
cada vez que dava crise em al­
gum lugar do mundo, batia no 
Brasil e nós entrávam os em re­
cessão. Esse problema está sen­
do resolvido de uma forma dife­
rente da que imaginávamos.

Pensávam os em  fazer uma 
forte política de substituição de

im portações. Isso não foi feito, 
ainda que haja alguma substitui­
ção. Não obstante, nós estam os 
agora com um superávit em con­
ta  corrente, ou seja, gastando  
m enos dólares do que estam os 
ob tendo  com  vendas ao  exte­
rior; e isso com pequena aplica­
ção de capitais. Assim, a dívida, 
o chamado passivo externo, não 
e s tá  crescendo, e as exporta ­
ções estão  indo muito bem.

Isso  se  deve, em  p a rte , a 
uma conjuntura mundial favorá­
vel, m as em  grande p a rte  por 
uma m udança de política exter­
na. Nós nos aproxim am os da 
China, da índia, da África do Sul 
e da Rússia, ou seja, diversifica­
m os nossos mercados; estáva­
m os muito presos à União Euro­
péia e aos Estados Unidos. Isso 
resolveu o q u e  parecia  ser o 
m aior óbice. Num futuro p ro ­
grama de esquerda não é mais 
n e c e ssá r io  p o r ta n ta  ên fase  
nesse ponto. Claro que é preci­
so  reduzir a dívida externa ou 
aum entar ainda muito mais as 
exportações. Mas nem de longe 
com  a gravidade que a gen te  
imaginava em 2002 ou, pior ain­
da, em 1998.

E quanto ao controle de capitais?
Deveriamos controlar o m o­

vim ento de capitais, continuo 
in te iram en te  convicto  d isso . 
Contudo, m esm o sem con tro ­
lar, o Brasil poderá  acum ular 
g ran d es reservas in te rn ac io ­
nais, com o a China faz, o que re­
alm ente aum enta a blindagem 
da economia contra fuga de ca­
pitais. Se houver uma fuga m es­
mo, isso pode a qualquer m o­
mento ser parado com m edidas 
de  in tervenção, m as eu acho  
que elas deveríam ser feitas pre­
ventivamente.

Eu manteria no programa o 
controle da especulação inter­
nacional. A esse respeito, o últi­
mo pronunciamento do Lula na 
ONU foi preciso, quando ele fa­
lou que a nova forma do colo­
nialismo é o  endividamento per­
p é tu o  d o s  países em pobreci­
dos. A Rosa Luxemburgo já dizia 
que a exploração fundamental 
se dá através das taxas de juros.

Q uais os pontos principais no to ­
cante à reforma agrária?

Há coisas que teriam que ser 
repensadas, não no sentido de 
que estavam erradas antes, mas 
porque são etapas já vencidas. O 
pessoal do Incra me dizia que os 
movimentos sociais estão preo­
cupados com as grandes dificul­
dades econômicas dos assenta­
mentos. Se elas não forem resol­
vidas, todo o programa de refor­
ma agrária vai dali abaixo.

O Incra me p rocurou  para 
ver se a gente viabiliza um pro­
grama de desenvolvimento eco­
nôm ico real para as famílias já 
a ssen tad as  e as que vierem  a 
ser. Esse program a tem  que ir 
além  da previsão de a sse n ta ­
m ento, porque há m ilhões de 
pequenos cam poneses que se 
não se fizer nada vão virar sem- 
terra, e terão  que ser a ssen ta ­
dos de novo.

O MST, por exem plo, e s tá  
estendendo suas cooperativas 
de crédito, não só aos assen ta­
dos. Isso fortalece o movimen­
to  e fortalece econom icam ente 
a pequena agricultura. Hoje es­
ta m o s  vendo  um  m ovim ento 
cam ponês que tem  reivindica­
ções econômicas, não só  a ter­
ra. E que está  sendo  atendido 
por esse  governo de uma forma 
razoável. Nunca é o  ideal, mas 
esse  seria um ponto  do progra­
ma bem  diferente do que foi an ­
tes, porque é preciso levar em 
consideração os avanços que já 
há hoje, e fazer propostas a par­
tir desses avanços.

A co m p ra  a n te c ip a d a  de  
safra deveria se r um  item  fun­
dam ental, isso  já constava  no 
program a do  Fom e Zero. Vo­
cê viabiliza a agricultura fam i­
liar. C ooperativas rurais e s tã o  
h o je  s e  m u ltip lic a n d o  p e lo  
país  e p o d em  cum prir um  p a ­
pel e s tra tég ico  n isso . É um a 
form a de  constru ir o  socialis­
mo, a partir d o s  q u e  são  as ví­
tim as das con trad ições do  ca ­
pitalism o.

0 Bolsa-Família é 
hoje três vezes 
maior do que no

governo FHC

Também deveria haver uma 
política de apoio às em presas 
recuperadas pelos trabalhado­
res. O ideal seria que em todo  
em preendim ento que entrasse 
em crise, os trabalhadores tives­
sem a opção de tentar recuperá- 
lo. Há muitos estudos de caso, e 
eles m ostram  um aum ento im­
pressionante de produtividade.

E a questão da vulnerabilidade inter­
na, do Estado frente ao capital financeiro?

É a dívida pública, que preci­
sa ser reduzida porque mantém 
o governo sujeito ao mercado fi­
nanceiro e é um trem endo ins­
trum ento  de concentração  da 
renda. P rec isam os reduzi-la, 
em bora os títulos públicos se ­
jam, hoje emdia, lastrodosiste- 
ma financeiro.

M as é possível reduzi-la à 
m etad e  em relação ao  PIB. O 
melhor seria reduzir não por su­

perávit primário, m as por cres­
cimento. Se o PIB crescer 6% e a 
dívida crescer muito menos, ela 
vai proporcionalm ente ficando 
menor. Você não precisa reduzi- 
la em term os absolutos, mas em 
term os relativos em relação ao 
tam anho da econom ia e, princi­
palmente, em relação à arreca­
dação dos governos que devem 
essa dívida pública.

Para fazer essa redução via cresci­
mento, tem  que a lterar algum as rela­
ções estruturais da dívida, como a taxa 
de juros, o superávit primário.

Q uanto  à taxa de  juros eu 
es to u  to ta lm e n te  de  acordo . 
Nós deveriamos ter um a taxa de 
juros civilizada, por exemplo, 
1% ao  ano de juros real. É o  que 
a m aior parte  d os países tem. 
Na história do  capitalismo, em 
média as taxas de juros de go­
verno são dessa ordem. O Brasil 
é um a exceção. Isso alimenta a 
dívida e concentra a renda. Se 
você reduzir a taxa de juros na 
fren te  da  dívida, a dívida cai, 
porque você gasta muito m enos 
dinheiro.

O superávit prim ário ta m ­
bém  pode cair, mas eu sou favo­
rável a existência dele, senão a 
dívida explode. Se você manti­
ver superávit primário zero, a dí­
vida rapidam ente u ltrapassa o 
PIB, porque significa que todos 
o s  juros tran sfo rm am -se  em  
nova dívida. Mas o superávit pri­
mário pode não ser de 4,5% do 
PIB, mas quem  sabe de 2%, com 
um a taxa de juros à m etade do 
que você tem hoje.

Se a Selic for 8% e não 16%, 
você p o d e  em te se  reduzir na 
m esm a proporção o  superávit 
p rim ário . P odería  haver um a 
redução gradativa. Se o  Banco 
Central houvesse continuado a 
redução que propôs, a essa  al­
tu ra a taxa de juros já deveria 
e s ta r próxima dos 10%.

Há m ais algum  ponto re levan te  
para um program a econômico de  e s ­
querda?

Fortalecer a econom ia p o ­
pular. Esse deveria ser o  centro 
de nosso  programa. O próprio 
conceito  não é muito corrente 
dentro do PT, é um conceito da 
igreja. Como a igreja realmente 
trabalha  com  o s pobres, eles 
têm  um a vasta experiência no 
que a gente cham a de eco n o ­
mia popular: o pequeno comér­
cio, o  artesanato, os garimpos, 
o s  c a ta d o re s  de  lixo. É um a 
grande quantidade de ativida­
des que cham am  de "baixa pro­
dutividade", mas que são extre­
m am ente representativas para 
tudo , inclusive para  a cultura 
nacional.

Pensar o problem a da eco ­
nom ia popu lar e perm itir que 
ela dê um salto de qualidade se­
ria um ponto importante. O que 
e s to u  dizendo, na verdade, é 
que precisam os acabar com  a 
pobreza no país, de uma forma 
factível. E a melhor forma de fa­
zer é dar mais qualidade -  mais 
renda, p o rtan to  -  ao  trabalho 
dos pobres.
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ancários enfrentam greve de longa duração
Trabalhadores de luta. Outras categorias, como petroleiros, também ameaçam parar.

A campanha salarial dos ban­
cários resultou numa greve em 
que trabalhadores de todo o Bra­
sil pararam reivindicando 25% de 
reajuste (com posto por reposi­
ção da inflação e aumento real de 
17,68%) e participação nos lu­
cros. Para os bancos públicos -  
Banco do Brasil, Caixa Econômi­
ca Federal, BASA e BNB -, foram 
criadas m esas de negociação 
para discutir tem as específicos, 
como plano de cargos e salários, 
isonomia salarial e planos de saú­
de, debates que vinham congela­
dos desde o período Collor. A pa­
ralisação contava com alta ade­
são, principalmente nos bancos 
públicos, e já durava 23 dias até o 
fechamento desta edição.

A C onfederação  N acional 
d os B ancários (CNB) salienta 
q u e  o  lucro d o s  b a n c o s  têm  
crescido nos últimos anos. Ape­
nas no último sem estre, o Ban­
co do  Brasil lucrou 1 bilhão e 
200 milhões de reais. Em 2003, 
o Itaú alcançou 1 bilhão e 600 
m ilhões de reais de  lucro. Do 
lado dos banqueiros, a contra­
proposta  apresentada pela Fe- 
naban previa reajuste de 8,5% e 
adicional de  30 reais para  os 
que recebem  até 1500 reais. O 
Banco do  Brasil aceitou esten ­
der o  adicional de 30 reais para 
to d o s  o s  trabalhadores, inde­
pendentem ente de teto.

Descontentamento
No dia 14 de setembro, a pro­

posta foi avaliada pela Executiva 
Nacional dos Bancários, que re­
úne 11 federações, e aprovada 
por sete votos a quatro. As fede­
raçõ es que vo taram  con tra  a 
proposta foram as do Rio Gran­
de do Sul, da Bahia e Sergipe, de 
Santa Catarina e do Rio de Janei­
ro. 99% das assembléias de base 
segu iram  o  m esm o  cam inho  
dessas quatro federações e re­
jeitaram a proposição. Logo no 
dia seguinte iniciou-se o  movi­
m ento de greve em quatro capi­
tais, ten d o  os o u tro s e s tad o s  
aderido a partir do dia 16.

S egundo M ilton Rezende, 
vice-presidente da CNB, por par­
te de setores do governo e da ad­
ministração dos bancos públicos 
pôde-se  no tar a postura  firme 
em derrotar a greve, seja impon­
do  um  reajuste que as assem ­
bléias já rejeitaram, seja com o 
uso de aparato policial. "Há um 
grande desgaste do governo Lula 
na base bancária. A equipe eco­
nômica vem impedindo qualquer 
contra-proposta, e isso tem gera­
do um a radicalização do movi­
mento", afirma Rezende.

Outras categorias
O s p e tro le iro s , q u e  têm  

d a ta -b ase  em  setem bro, tive­
ram  um a ro d ad a  de  negocia­
ções na primeira quinzena de 
se tem bro , ap ó s  a en trega  da

D
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Braços cruzados. Bancários fazem piquete em frente a agência do Banco do Brasil, em Brasília.

pauta à direção da empresa. No 
dia 20 de setembro, a Petrobras 
apresentou à direção da FUP - 
Federação Única dos Petrolei­
ros sua con traproposta , a ten ­
dendo apenas à reposição pelo 
ICV-Dieese de 7,81% e a manu­
tenção das demais cláusulas.

A em presa não  a tendeu  às

Servidores das Federais conquistam carreira
Resultado da greve deve ser consolidado com cumprimento do acordo.No papel.

De junho a setembro, foram 
77 dias de greve. Mais de 100 mil 
servidores técnico-administrati- 
vos das Universidades Federais 
pararam  em 40 das 42 institui­
ções. O eixo norteador foi a bus­
ca pela carreira dos Técnicos Ad­
ministrativos em Educação, uma 
luta histórica da categoria. O re­
sultado foi o encam inham ento 
de um projeto de lei ao Congres­
so, mas não sem antes ter que su­
perar os diversos conflitos na ne­
gociação com o governo e inter­
namente ao movimento, que re­
velam muito da conjuntura políti­
ca atual.

Negociação com o governo
A postura durante a greve re­

vela bastante do que é hoje o go­
verno federal. Por um lado, não 
houve qualquer pressão no sen­
tido de retaliar os grevistas. No 
entanto, a greve evidenciou a fra­
gilidade interna do Governo Lula 
em resolver suas contradições. 
Uma das bases mais importantes 
do conjunto dos federais se viu 
diante da necessidade da greve 
para resolver sua reivindicação 
principal: a carreira.

O processo todo pode ser di­
vidido em duas etapas. A primei­
ra foi a negociação diretamente 
com o Ministério do Planejamen-

reivindicações de aum ento real 
de 5%, anuênio para os novos 
trabalhadores , reso lução  das 
pendências relativas ao  fundo 
de pensão  Petros, Segurança e 
Saúde e sob re  a im plan tação  
das OLTs, entre outras. A FUP 
indicou ao s S indicatos de  Pe­
troleiros a realização de assem -

to; a segunda, com a categoria 
em greve, foi a negociação com o 
Ministério da Educação. A pri­
meira fase caracterizou-se por 
um processo em que a política 
do Governo era não conceder 
carreira a nenhuma categoria an­
tes da definição das diretrizes de 
planos de carreira. No Planeja­
mento, a burocracia estatal criou 
os maiores empecilhos para que 
não fosse concretizada a nova 
carreira.

A segunda fase fundou-se 
em dois giros políticos importan­
tes: o centro da negociação des­
locou-se do Planejamento para o 
MEC, acarretando uma mudança 
qualitativa no processo negociai 
e, em consequência do primeiro 
giro e da deflagração da greve, 
com uma forte caravana em Bra­
sília, a política de não conceder 
carreira mudou. A legitimidade 
da greve, reconhecida por Lula, 
abriu uma brecha na política do 
Planejamento, que cumpria o pa­
pel de fiel escudeiro da Fazenda.

Divisão Interna
Os problemas de ordem polí­

tica no interior do m ovimento 
impediram que fosse traçada a 
melhor tática neste embate. Hoje 
a direção do movimento dos Téc­
nicos Administrativos apresen-

bléias para rejeitara contra-pro­
posta apresentada pela em pre­
sa e a aprovar o estado  de greve 
e paralisações p ipocas caso  a 
Petrobrás não atenda às reivin­
dicações da categoria.

Os metalúrgicos do  ABC já 
fecharam 52 acordos. Lá, a ne­
gociação não é unificada, sendo

ta-se  dividida em dois cam pos 
políticos que se diferenciam em 
relação à análise conjuntural do 
período.

PSOL, PSTU, MUS, Força So­
cialista e "independentes autô­
nom os” com puseram  um novo 
bloco denom inado  "Vamos à 
Luta”. O outro campo político fi­
cou constituído pela CSD, CSC e 
Tribo, que não constituíram ne­
nhum  bloco, m as mantiveram  
um grau de unidade política em 
torno da avaliação de que a con­
juntura está em disputa e que é 
preciso disputar projetos. Com 
base nesta avaliação, este cam­
po trabalhou integralmente para 
que a categoria conqu istasse  
uma carreira.

A disputa interna cortou to ­
dos os debates durante a greve. A 
disputa chegou a tal ponto que a 
doze horas da assinatura do ter­
mo de fim de greve, o "Vamos à 
Luta” apresentava a proposta de 
não assinar e subir o tom do en- 
frentamento. Isso quando o con­
junto da b ase  m ostrava sinais 
claros de desgaste, inclusive ba­
ses dirigidas pelo próprio "Va­
mos à Luta”.

Em dezembro haverá o con­
gresso da categoria, prosseguin­
do o debate e as disputas no inte­
rior do movimento. Um risco a ser

organizada por grupos de em ­
presas. Em média, os trabalha­
dores têm  obtido reajustes en­
tre  9 e 10%, índices p o rtan to  
acima da perda da inflação. Ou­
tra vitória foi a unificação das 
datas-base dos diversos grupos 
para setembro, fortalecendo as 
próximas negociações.

vencido é o de que tudo se resu­
ma a disputar sectariam ente o 
congresso, sem preparar o pró­
prio movimento para a continui­
dade da luta e novas conquistas. 
Sem debates qualificados, será 
difícil armar a categoria para as 
lutas futuras.

As perspectivas
A política de ganhar a carrei­

ra foi sem dúvida vitoriosa. Par­
tiu-se de um patam ar deteriora­
do nas relações de trabalho para 
um plano mais elevado. Para con­
seguir um processo democrático 
de gestão da coisa pública no in­
terior das IFES era preciso mais 
do que foi obtido, mas esse  foi 
um p asso  im portante e sólido 
para que se alcancem essas mu­
danças. A conquista da carreira 
prepara melhor o terreno para a 
implantação de novas diretrizes 
de planos de carreira, bem  como 
amplia a discussão acerca da de­
mocratização do Estado.

Term inou-se d iante de um 
avanço qualitativo, para além do 
mero corporativismo, mas essa 
vitória ainda terá que ser consoli­
dada. Até a data de fechamento 
deste artigo, setores do Governo 
ainda tentavam  m udar o texto 
acordado e assinado por dois Mi­
nistros.
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A proximidade crescente de Bush e Kerry
A falta de opções para a esquerda nas eleições norte-americanas.Sem saída.

No dia 2 de  novem bro, os 
eleitores norte-am ericanos p o ­
derão escolher quem  ocupará a 
Casa Branca até  2008. Para os 
e le ito res de  esquerda , as  o p ­
çõ es são  difíceis. Para sair da 
polarização entre dem ocratas e 
republicanos, alguns apoiam  a 
can d id a tu ra  de  Ralph Nader. 
O utros continuam  a defender 
"Q ualquer um  m en o s  Bush", 
numa cam panha pelo voto útil 
em Kerry. E há os que m ostram  
que m ais do  que  esco lher um 
candidato  é preciso fortalecer 
as mobilizações sociais.

Kerry=Bush?
A linha política da cam pa­

nha de Kerry tem  evidenciado 
que a diferença entre dem ocra­
ta s  e republicanos é pequena. 
Com o senadores, tan to  Kerry 
quanto  seu vice, John Edwards, 
votaram  pela guerra no Iraque. 
A m bos ap o ia ram  tam b ém  o 
Ato Patriótico, que limita os di­
reitos civis em nom e da "segu­
rança nacional". No cam po in­
ternacional, a política de im po­
sição da ALCA tam bém  deverá 
fazer parte de um suposto  go­
verno Kerry, notável entusiasta 
do livre comércio, e que recen­
tem ente  a tacou  Bush por não 
fazer mais para reprimir movi­
m entos sociais na Bolívia e na 
Argentina.

A inda assim , m ilh õ es de  
eleitores que se colocam  contra 
a guerra e o Ato Patriótico de­
vem votar em Kerry. Peter Ca- 
mejo, candidato a vice na chapa 
de Ralph Nader, aponta  o  siste­
ma eleitoral com o o  grande em ­
pecilho para o  crescim ento dos 
independentes. "A única expli­
cação  de dezenas de milhares 
votarem contra o que m anda o 
coração é a falta de eleições li­
vres nos E stados U nidos”. Ca- 
mejo refere-se à primazia do bi- 
partidarismo e à ausência de se­
gundo turno ou m ecanism o si­
milar (ver box abaixo).

Morte anunciada. Militante protesta contra a guerra no Iraque durante a Convenção Democrata, em Boston.

M
arc Serota/R

EU
TERS

Outras opções
Acandidatura de Nader, aliás, 

gera reações diferenciadas nos 
setores de esquerda. Segundo 
Jane Slaughter, da organização 
Labor Notes, o foco dos movi­
mentos sociais deve ser o fortale­
cimento de lutas nas ruas, tendo 
como foco especialmente o mo­
vim ento Anti-Guerra. Jane diz 
que a possibilidade de apoiar Na­
der fica com prom etida com  a 
constatação de que não se pode 
confiar nele para uma real alter­
nativa de esquerda a longo prazo. 
"Ele tem se portado apenas como 
um indivíduo. Não tenho a ilusão 
de que ele esteja ajudando a for­
talecendo um partido de esquer­
da”, afirma ela, embora ressalte 
que a falta de opção  provavel­
mente a levará a votar em Nader.

A lguns se to res  m ilitantes, 
no en tan to , vêem  em N ader a 
afirmação de um voto indepen­
dente, que denuncia o  fato de 
Kerry e Bush com partilharem

boa parte do programa. Nader 
se colocou contra a guerra e o 
Ato Patriótico, e ten ta  a candi­
datura pelo Partido Verde, que 
diferentem ente dos verdes eu­
ropeus tem um perfil mais à es­
querda. Ao aparecer à esquerda 
dos democratas e questionando 
sua política, a candidatura Nader 
é constantem ente pressionada 
por aqueles que vêem  o risco 
d o s  vo to s  em  N ader tirarem  
Kerry da Casa Branca.

Intrigas internas
Essas artim anhas são possí­

veis por causa do sistem a elei­
toral nos Estados Unidos. Como 
ele reflete a estrutura federalis- 
ta, permite situações com o Ral­
ph N ader ser can d id a to  pelo  
Partido Verde em alguns e s ta ­
dos, pelo Partido Reformista em 
outros, candidato independen­
te  em  o u tro s  e a inda não  te r 
conseguido nem  colocar o seu 
nom e na cédula em  colégios

eleitorais im portantes, com o a 
Califórnia. N as prévias de  lá, 
86% dos verdes votaram em de- 
le g a d o s  q u e  te o r ic a m e n te  
apoiavam  Nader, m as na con­
venção  o esco lh ido  foi David 
Cobb. Suspeita-se que isso seja 
fruto participação de dem ocra­
tas infiltrados no processo.

Ann Menasche, do grupo So- 
lidarity e ativista do Partido Ver­
de, diz que a campanha de Cobb 
tem sido invisível, mesmo depois 
de conseguir estar como candi­
dato dos verdes em 29 estados. 
"Enquanto isso, a campanha de 
Nader e Camejo cresce, com to ­
das as dificuldades”, diz Ann.

Qualquer um menos Bush
Alguns setores militantes de 

esquerda buscam  a derrota elei­
toral de Bush sem dar igual valor 
à construção de uma alternativa 
política a ele, o que tem levado 
a defenderem  o voto em Kerry. 
Naomi Klein, por exemplo, acha

que derro tar Bush é condição 
para  um a reo rgan ização  d os 
m ovim entos sociais em torno  
d os tem as que  realm ente  im­
portam, construindo movimen­
to s  suficientem ente rápidos e 
ágeis para  fazer frente a eles. 
Segundo ela, a presença de um 
presidente com o Bush na Casa 
Branca desloca a a tenção  dos 
verdadeiros problem as a serem 
com batidos pelos ativistas.

Com Nader fora do baralho, 
a eleição de Kerry ou Bush pare­
ce não significar grande m udan­
ça no cenário internacional. A 
e ssa  altura, dificilmente Kerry 
mudará os rum os da guerra no 
Iraque, e sem  dúvida m anterá o 
foco no livre comércio. Do lado 
de fora dos EUA, aos militantes 
a lterm undistas de ou tros paí­
ses só restaria a torcida. Mas se 
para os eleitores norte-am eri­
canos parece não haver opções 
eleitorais, não  há nem  m esm o 
para quem  torcer.

Os limites do pluralismo norte-americano
Sistema eleitoral alimenta distorções e condena os EUA ao bi-partidarismo.Sem democracia.

Há quatro linhas críticas aos 
limites históricos da dem ocra­
cia norte-americana. A primeira 
delas incide exatam ente sobre 
o  caráter classista desta dem o­
cracia . Os EUA são o  único gran­
de país m oderno do O cidente 
que não tem  uma tradição par­
tidária trabalhista ou socialista 
enraizada. Isto não é um acaso: 
a forma de organização do sis­
tem a político, que se baseia na 
c o n c o rrê n c ia  fed e ra tiv a  em  
grandes espaços e grandes elei­
torados, favorece o poder do di­
nheiro em detrim ento  das for­
m as de  o rganização  de  base.

Não há financiam ento público 
de  cam p an h a  n o s  EUA, nem  
propaganda eleitoral gratu ita  
dem ocrática com o no Brasil. A 
organização de um a cam panha 
exige investimentos milionários 
para gerar um aparecimento pú­
blico nacional. A ciência política 
n o r te -a m e r ic a n a  leg itim a a 
ação dos lobbies e confere aos 
grupos de in teresse  um papel 
central na estruturação da dinâ­
mica política institucional.

A segunda linha crítica tra­
ta da carência republicana d es­
ta  dem ocracia. Isto é, ela não  
obriga e não incentiva a partici-

A eleição torna 
possível que um 
candidato seja 

eleito sem a 
maioria dos votos.

pação do cidadão na esfera p o ­
lítica. O voto não é obrigatório 
e não é sequer feriado no dia 
das e leições presidenciais. O 
índice de ab s ten ção  nas elei­
ções presidenciais é  historica­
m ente  em  to rn o  de 50%; nas 
e le iç õ e s  p a ra  g o v e rn ad o re s  
chega a 70%. A política é assim

maximizada no sentido de uma 
atividade de  profissionais s e ­
parada da cidadania.

Eleição por minorias
A terceira tradição de crítica 

explicita o  sentido não dem o­
crático substantivo deste  siste­
ma. Como m etade dos eleitores 
em  geral n ão  votam , o p resi­
d en te  e o s  governadores são  
eleitos por minorias. A eleição 
que cria um  colégio eleitoral na­
cional b asead o  em  delegados 
su fra g a d o s  p o r  m aio ria  em  
cada  E stado  -  os critérios de 
aferição variam federativamen­

te -  torna possível que um can­
d id a to  seja e le ito  p re s id en te  
m esm o que não tenha obtido a 
maioria d os votos.

Por fim, há a crítica ao  plura­
lismo estreito da tradição do bi- 
p a r t id a r is m o  a m e ric a n o . A 
pressão do  liberalismo do país 
capitalista mais forte do mundo 
e a força da m áquina dos dois 
grandes partidos, Democrata e 
Republicano, limitam a opção  
dos eleitores a um cam po ideo­
lógico estreito. Vozes e candi­
datos dissidentes têm  o  direito 
de vir à luz, m as não entram  na 
disputa central.


